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TRANSFERÊNCIAS DE 
RECURSOS FEDERAIS

As formas de transferências de recursos do
Governo Federal para os Municípios são:
� TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS;
� TRANSFERÊNCIAS LEGAIS AUTOMÁTICAS;
� TRANSFERÊNCIAS DIRETAS AO CIDADÃO;
� TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO;
� TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS;



TRANSFERÊNCIAS DE 
RECURSOS FEDERAIS

• TRANSFERÊNCIAS  CONSTITUCIONAIS
- Referem-se aos recursos que a União transfere aos 

estados e municípios por determinação da Constituição. 

Como exemplo desse tipo de transferência, tem-se o 

“Fundo de Participação dos Municípios (FPM) –

CF art. 159



TRANSFERÊNCIAS DE 
RECURSOS FEDERAIS

• TRANSFERÊNCIAS  LEGAIS     
- São aquelas transferências previstas em leis específicas,

sendo determinadas em tais leis a forma de habilitação,

transferência, aplicação dos recursos, bem assim

como a respectiva prestação de contas será realizada.

Exemplo : Programa Educação Fundamental de Jovens e

Adultos – EJA, tratado na Lei nº 10.880/2004.



TRANSFERÊNCIAS DE 
RECURSOS FEDERAIS

• TRANSFERÊNCIAS  DIRETAS AO CIDADÃO   
- Compreendem programas que concedem benefício

monetário mensal, sob a forma de transferência de

renda diretamente à população-alvo do programa.

Exemplo: Programa Bolsa Família.



TRANSFERÊNCIAS DE 
RECURSOS FEDERAIS

• TRANSFERÊNCIAS  FUNDO A FUNDO   
- No repasse fundo a fundo, os valores são depositados

diretamente do fundo nacional aos fundos estaduais,

do Distrito Federal e municipais.  Os depósitos são feitos

em contas individualizadas, isto é, específicas dos fundos.

Exemplo: Transferências destinadas ao SUS.



TRANSFERÊNCIAS DE 
RECURSOS FEDERAIS

• TRANSFERÊNCIAS  VOLUNTÁRIAS   
- São os repasses de recursos correntes  ou de capital

a outro ente da Federação, a título de cooperação,

auxílio ou assistência financeira,  em regra, viabilizada

por meio de convênios ou contrato de repasses.

Exemplo: Convênios firmados entre a União e os

municípios.



Procedimentos Gerais de Fiscalização

PROCEDIMENTOS APLICÁVEIS AOPROCEDIMENTOS APLICÁVEIS AOPROCEDIMENTOS APLICÁVEIS AOPROCEDIMENTOS APLICÁVEIS AO

ACOMPANHAMENTO DO DIVERSOS PROGRAMASACOMPANHAMENTO DO DIVERSOS PROGRAMASACOMPANHAMENTO DO DIVERSOS PROGRAMASACOMPANHAMENTO DO DIVERSOS PROGRAMAS

E CONVÊNIOS  E CONVÊNIOS  E CONVÊNIOS  E CONVÊNIOS  



Procedimentos  gerais para 
acompanhamento/ fiscalização

1. Solicitar os extratos bancários da conta específica (pode 

ser solicitada a prefeitura ou ao banco):

- verificar se os recursos foram movimentados na conta 

específica até a sua utilização (ocorreu saque em 

espécie?);

- se os recursos disponíveis foram aplicados em 

operações financeiras (períodos acima de 15 dias);

- verificar se houve cobrança de tarifa bancária





Procedimentos gerais para 
acompanhamento/ fiscalização

2. Solicitar da prefeitura documentação comprobatória 

das despesas realizadas (Notas fiscais, recibos, etc):

- verificar se cada mov. bancária tem correspondente 

comprovação;

- consultar a autenticidade do documento fiscal;

- verificar a existência de atesto nas notas fiscais;

- verificar se consta a identificação do programa/ 

convênio  nos comprovantes de despesas 

apresentados





www.sefaz.al.gov.br









Procedimentos gerais para 
acompanhamento/ fiscalização

3. Analisar as despesas realizadas:

- verificar se cada mov. bancária tem correspondente 

comprovação;

- verificar se os recursos foram empregados 

exclusivamente no objeto do programa/convênio;

- verificar (no comércio) se os custos dos 

bens/serviços estão de acordo com a média do 

mercado;



Procedimentos gerais para 
acompanhamento/ fiscalização

3. Analisar as despesas realizadas (continuação):

- verificação física da existência dos bens e da 

realização dos serviços contratados e pagos e sua 

conformidade com as especificações contratadas;

- identificar casos de materiais adquiridos em 

quantidades acima das necessidades ou a preços 

visivelmente fora dos praticados no mercado



Procedimentos gerais para 
acompanhamento/ fiscalização

4. Acompanhar os processos licitatórios:

- solicitar cópia do edital licitatório;

- assistir às sessões de habilitação e julgamento das 

propostas (registrar a data, empresas participantes e 

seus representantes, propostas, empresa vencedora e 

se houve interposição de recursos);

- verificar se foi dada a publicidade devida ao certame 

e se foi observado o prazo mínimo entre a divulgação 

do edital e a abertura das propostas;



Procedimentos gerais para 
acompanhamento/ fiscalização

4. Acompanhar os processos licitatórios (continuação):

- verificar se as minutas do edital/contrato foram 

aprovada pela assessoria jurídica;

- verificar se foi empregada a modalidade adequada;

- verificar a existência das empresas participantes;

- analisar a documentação apresentadas pelas 

empresas consideradas “habilitadas” e verificar a 

validade das certidões apresentadas;



Procedimentos gerais para 
acompanhamento/ fiscalização

PUBLICIDADE DE EDITAIS
MODALIDADE TIPO DO ATO

PRAZO
MÍNIMO*

VEÍCULO

Concurso / Concorrência

para: empreitada integral

ou do tipo técnica ou

técnica e preço

Regulamento do

Concurso ou Aviso

contendo o resumo do

edital

45 dias

corridos

Tomada de preços do tipo

técnica ou técnica e preço /

Concorrência quando não

for: empreitada integral ou

do tipo técnica ou técnica e

preço

Aviso contendo o

resumo do edital

30 dias

corridos

Leilão / Tomada de preços

quando não for do tipo

técnica ou técnica e preço

Aviso contendo o

resumo do edital

15 dias

corridos

§ Jornal diário de circulação estadual

§ Jornal de circulação municipal (se houver)

§ Diário Oficial do Estado (quando se tratar de

licitação feita por órgão da Administração

Pública Estadual ou Municipal)

§ Diário Oficial da União (quando se tratar de

licitação feita por órgão ou entidade da

Administração Pública Federal ou por qualquer

outro, quando se tratar de obras financiadas

parcial ou totalmente com recursos federais ou

garantidos por instituições federais)

Pregão
Aviso contendo o

resumo do edital
8 dias úteis

§ Diário Oficial do respectivo ente federado ou,

não existindo, em jornal de circulação local;

§ Meios eletrônicos (facultativamente);

§ em jornal de grande circulação (conforme o

vulto da licitação);

§ na home-page “contas públicas”.

Convite
Cópia do instrumento

do convite
5 dias úteis Fixação em local apropriado

* Prazos mínimos até o recebimento das propostas ou realização do evento. Serão contatos a partir da última

publicação do edital resumido ou da expedição do convite, ou ainda da efetiva disponibilidade do edital ou do

convite e respectivos anexos, prevalecendo a data que ocorrer mais tarde



Procedimentos gerais para 
acompanhamento/ fiscalização

MODALIDADE DE LICITAÇÃO



Procedimentos gerais para 
acompanhamento/ fiscalização

CERTIDÃO CONJUNTA

PGFN - PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA 

NACIONAL 

SRF - SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL





www.receita.fazenda.gov.br













Procedimentos gerais para 
acompanhamento/ fiscalização

CERTIDÃO NEGATIVA INSS

PROVA DE REGULARIDADE RELATIVA À 

SEGURIDADE SOCIAL (INSS)













Procedimentos gerais para 
acompanhamento/ fiscalização

CERTIDÃO NEGATIVA FGTS

PROVA DE REGULARIDADE RELATIVA AO FUNDO 

DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO





WWW.CAIXA.GOV.BR







Procedimentos gerais para 
acompanhamento/ fiscalização

4. Acompanhar os processos licitatórios (continuação):

- verificar se a administração cumpriu as normas e 

condições do edital, as quais se acha vinculada;

- analisar se o edital prevê condições que 

comprometam, restrinjam ou frustem o caráter 

competitivo;

- verificar, no caso de obras e serviços, se constam 

dos anexos: projeto básico, planilha de quantitativos e 

preços;



EDUCAÇÃO

PRINCIPAIS PROGRAMAS/TRANSFERÊNCIASPRINCIPAIS PROGRAMAS/TRANSFERÊNCIASPRINCIPAIS PROGRAMAS/TRANSFERÊNCIASPRINCIPAIS PROGRAMAS/TRANSFERÊNCIAS

•FUNDEB

•PNAE

•PNATE



FUNDEB



FUNDEB - FONTES DE INFORMAÇÃO 
SOBRE SEU FUNCIONAMENTO  

• MEC: www.mec.gov.br/seb/fundeb; 

• INEP: www.inep.gov.br - dados do censo escolar;

• STN: www.stn.fazenda.gov.br (“Estados e Municípios” 

>> “Transferências Constitucionais”);

• FNDE: www.fnde.gov.br (“fundeb”) - informações, 

legislação, contatos;

• CGU: www.portaldatransparencia.gov.br 

(“transferências de recursos”>>”estado”>>”município”)



FUNDEB - NORMATIVOS APLICÁVEIS  

• EC Nº 53 - Criação do FUNDEB;

• Lei 9.394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da educação;

• Lei 11.494 - Institui o FUNDEB (conversão da MP nº 

339, de 28.12.2006);

• Portaria Normativa MEC Nº 4/2007 - Distribuição 

proporcional dos recursos do FUNDEB;

• Portaria Interministerial nº 1.027 (define e divulga os 

parâmetros anuais de operacionalização do FUNDEB 

para o exercício de 2008)



FUNDEB - Despesas Elegíveis

• Parcela 60% (no mínimo)

Remuneração dos profissionais do magistério 
(professores, e profissionais que exercem atividades 
de suporte pedagógico, tais como: direção ou 
administração escolar, planejamento, inspeção, 
supervisão e orientação educacional) em efetivo 
exercício na educação básica pública



FUNDEB - Despesas Elegíveis

• Parcela 40% (no máximo)
- Remuneração e aperfeiçoamento dos demais 
profissionais da educação básica (auxiliar gerais, 
secretárias de escolas, bibliotecários, serventes, 
merendeiras, nutricionista, vigilante, lotados/ em 
exercício nas escolas ou órgão/unidade administrativa 
da educação básica;
- Aquisição/manutenção/construção/conservação de 
instalações e equipamentos necessários e de uso 
exclusivo do sistema de ensino (ex: construção/ 
reforma escolas, aquisição carteiras escolares, 
realização de concertos e reparos, serv. Limpeza e 
vigilância, etc);



FUNDEB - Despesas Elegíveis

• Parcela 40% (no máximo) (continuação)
- Levantamentos estatísticos, estudos e pesquisa 
visando precipuamente ao aprimoramento da 
qualidade e à expansão do ensino;
- Aquisição de material didático-escolar e manutenção 
de transporte escolar;
- Aquisição de veículos escolares para o transporte de 
alunos da educação básica da zona rural e 
remuneração do motorista, além da manutenção 
desses veículos;
- Amortização e custeio de operações de crédito 
visando atender aos gastos acima elencados;



FUNDEB - PRINCIPAIS 
IRREGULARIDADES E FALHAS

1. Pagamento de despesas inelegíveis/sem vínculo com 
o programa;

2. Descumprimento do limite mínimo de 60% para 
remuneração dos profissionais do magistério em 
efetivo exercício;

3. Retirada em espécie da conta corrente específica;
4. Ausência de comprovação de despesas realizadas 

com recursos do programa;
5. Execução de despesas sem a realização do devido 

processo licitatório;
6. Pagamentos de salários a pessoal não vinculado à 

educação básica;



FUNDEB - PRINCIPAIS 
IRREGULARIDADES E FALHAS

7. Não apresentação da Prestação de Contas;
8. Ausência de capacitação dos membros do órgão de 

Controle Social;
9. Infra-estrutura deficiente oferecida para funcionamento 

do Conselho do FUNDEB;
10. Falta de transparência por parte do gestor quanto à 

publicidade dos gastos com recursos do FUNDEB aos 
integrantes do conselho. 



FUNDEB - Procedimentos para 
acompanhamento/ fiscalização

1. Analisar os extratos bancários da conta específica do 

FUNDEB ;

2. Analisar documentação comprobatória das despesas 

realizadas;

3. Analisar as despesas realizadas

- Atentar para aquisição de combustíveis, confrontan-

do qtd. adquirida / frota / distâncias pecorridas;

4. Acompanhar os processos licitatórios;



FUNDEB - Procedimentos para 
acompanhamento/ fiscalização

5. Análise da folha de pagamento:

- Solicitar as Folhas de pagamento para os 

profissionais pagos com recursos do FUNDEB;

- verificar se há profissionais do magistério com 

remuneração abaixo do piso salarial definido em lei;

- verificar se há inclusão de profissionais que não 

estejam atuando em atividades de manutenção e 

desenvolvimento do ensino básico;



FUNDEB - Procedimentos para 
acompanhamento/ fiscalização

5. Análise a folha de pagamento (continuação):

- verificar (por amostra) junto aos profissionais a 

conformidade dos dados salariais;

- verificar se no exercício houve aplicação de no 

mínimo 60% dos recursos para pagamento de 

profissionais do magistério (professores, diretores, 

supervisores/orientadores educacionais) em efetivo 

exercício na educação básica



PNATE



PNATE - FONTES DE INFORMAÇÃO 
SOBRE SEU FUNCIONAMENTO  

• FNDE: www.fnde.gov.br (“Transporte Escolar”) -

informações, legislação, contatos; 

• INEP: www.inep.gov.br - dados do censo escolar;

• CGU: www.portaldatransparencia.gov.br 

(“transferências de recursos”>>”estado”>>”município”)



PNATE - NORMATIVOS APLICÁVEIS  

• Lei 9.394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da educação;

• Lei 10.880/2004 - Institui o PNATE;

• Lei 9.503/97 - Institui o Código Brasileiro de Trânsito;

• Lei 9.537/97 - Dispões sobre a segurança do tráfego 

aquaviário em águas sob jurisdição nacional;

• Resolução CD/FNDE nº 010/2008 - Estabelece 

critérios e formas  de transferências de recursos 

financeiros, no exercício de 2008.



PNATE - PRINCIPAIS 
IRREGULARIDADES E FALHAS

1. Gastos realizados com finalidades distintas das do 
programa (transporte de alunos de escolas públicas do 
ensino fundamental residentes na zona rural);

2. Ausência de comprovação de despesas realizadas 
com recursos do programa;

3. Veículos inadequados ao transporte escolar/ 
motoristas sem habilitação para transporte de 
escolares;

4. Contratação de serviços de transporte escolar sem 
licitação;

5. Não comprovação da relação entre os valores pagos a 
título de frete e as distância percorridas em cada rota;



PNATE - PRINCIPAIS 
IRREGULARIDADES E FALHAS

6. Ausência de controles quanto à utilização de veículos 
no transporte escolar e beneficiários atendidos;

7. Aquisição de combustível sem realização de licitação;
8. Ausência de notificação do recebimento dos recursos 

do PNATE;
9. Deficiências na atuação do controle social.



PNATE - Procedimentos para 
acompanhamento/ fiscalização

1. Analisar os extratos bancários da conta específica do 

PNATE;

2. Analisar documentação comprobatória das despesas 

realizadas;

3. Analisar as despesas realizadas

- Verificar, por meio de consultas a proprietários de 

veículos, se os custos dos serviços estão de acordo 

com o praticado na região; 



PNATE - Procedimentos para 
acompanhamento/ fiscalização

3. Analisar despesas realizadas (continuação)

- Analisar se os pagamentos efetuados guardam 

coerência com os itinerários efetuados;

- Atentar para aquisição de combustíveis, confrontando 

qtd. adquirida / frota / distâncias percorridas;

4. Acompanhar os processos licitatórios

- Verificar se está sendo considerado na contratação o 

percurso, a situação das estradas, o tipo de veículo e o 

preço do KM a ser percorrido;



PNATE - Procedimentos para 
acompanhamento/ fiscalização

5. Analisar os contratos firmados com os prestadores de 

serviço e acompanhar sua execução

- Verificar se o motorista contratado está devidamente 

habilitado para o transporte de escolares;

- Checar se o veículo atende às exigências da 

legislação de trânsito.

- Confirmar o efetivo atendimento aos beneficiários.



PNAE



PNAE - FONTES DE INFORMAÇÃO 
SOBRE SEU FUNCIONAMENTO  

• FNDE: www.fnde.gov.br (“Alimentação Escolar”) -

informações, legislação, contatos; 

• INEP: www.inep.gov.br - dados do censo escolar;

• CGU: www.portaldatransparencia.gov.br 

(“transferências de recursos”>>”estado”>>”município”)



PNAE - NORMATIVOS APLICÁVEIS  

• Lei 9.394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da educação;

• Resolução FNDE/CD/Nº 32 e suas alterações -

Estabelece normas para execução do PNAE;

• Portaria Normativa MEC Nº 251/2000 - Estabelece o 

repasse em 10 parcelas para cobertura de 20 dias 

letivos;

• Portaria Interministerial MEC/MS nº 1.010 - Institui 

diretrizes para a promoção da alimentação saudável 

das escolas das redes públicas e privadas.



PNAE - NORMATIVOS APLICÁVEIS  

• Resolução CFN Nº 358/2005 - Dispõe sobre as 

atribuições do nutricionista no âmbito do PNAE;

• Lei 11.346/2006 - Cria o sistema nacional de 

segurança alimentar e nutricional;

• Resolução FNDE/CD/Nº 38 - Estabelece critérios para 

o repasse de recursos financeiros, à conta do PNAE.



PNAE - PRINCIPAIS IRREGULARIDADES 
E FALHAS

1. Modalidade de licitação indevidamente utilizada na 
compra de merenda escolar;

2. Aquisição de gêneros alimentícios sem realização de 
processo licitatório;

3. Ausência de comprovação de despesas realizadas 
com recursos do programa;

4. Falta de fornecimento de merenda escolar;
5. Alimentação escolar acondicionada de forma 

inadequada;
6. Ausência de notificação do recebimento dos recursos 

do PNAE;
7. Indícios de fraudes em processos licitatórios;



PNAE - PRINCIPAIS IRREGULARIDADES 
E FALHAS

8. Editais elaborados sem exigência de controle de 
qualidade, apresentação de ficha técnica (composição 
nutricional do produto), e laudo de inspeção sanitária;

9. Falta de apresentação de amostras para controle de 
qualidade da merenda;

10. Inexistência de controle de estoque e de distribuição 
de alimentos às escolas;

11. Atuação insatisfatória do Conselho de Alimentação 
Escolar - CAE.



PNAE - Procedimentos para 
acompanhamento/ fiscalização

1. Analisar os extratos bancários da conta específica do 

PNAE;

2. Analisar documentação comprobatória das despesas 

realizadas;

3. Analisar as despesas realizadas (verificar se , no 

mínimo 70% são aplicados na aquisição de produtos 

básicos;



PNAE - Procedimentos para 
acompanhamento/ fiscalização

4. Acompanhar os processos licitatórios - Verificar se o 

volume de recursos transferidos anualmente tornam 

obrigatório a licitação e qual a modalidade adequada;

- Verificar se os tipos e quantidades de gêneros 

alimentícios estão compatíveis com a pauta elaborada;

- Checar se o Edital prevê: Padrões de Identidade e 

Qualidade (PIQ) para especificar os alimentos “in 

natura”; Apresentação de Ficha Técnica ou declaração 

da composição nutricional com o laudo técnico emitido 

por laboratório credenciado.



PNAE - Procedimentos para 
acompanhamento/ fiscalização

4. Acompanhar os processos licitatórios (continuação)

- Verificar se os tipos e quantidades de gêneros 

alimentícios estão compatíveis com a pauta elaborada;



PNAE - Procedimentos para 
acompanhamento/ fiscalização

5. Inspeção física dos alimentos entregues 

- Verificar se constam ficha técnica/declaração ou 

laudo técnico, contendo resultado das amostra e se 

esse é compatível com o que foi licitado;

- Verificar se os quantitativos entregues estão de 

acordo com os quantitativos contratados;

- Verificar se há controle de estoque e de distribuição 

de alimentos às escolas;



PNAE - Procedimentos para 
acompanhamento/ fiscalização

5. Armazenagem dos alimentos 

- Verificar a data de validade dos alimentos em 

estoque;

- Verificar as condições de higiene na armazenagem e 

preparo dos alimentos;

- Verificar se os alimentos são mantidos à temperatura 

adequada e se há controle/prevenção contra pragas 

(insetos, roedores, etc);



PNAE - Procedimentos para 
acompanhamento/ fiscalização

6. Atuação de nutricionista 

- Verificar a existência e a habilitação de nutricionista 

responsável pela execução técnica do programa;

- Verificar se o cardápio contém informações sobre as 

qtd per capita de cada alimento que o compõe e 

informações nutricionais (proteína, lipídeos, etc);

- Verificar se o cardápio corresponde ao n. de alunos e 

para quantos dias por mês;

- Verificar a realização de testes de aceitabilidade.



SAÚDE

PRINCIPAIS PROGRAMAS/TRANSFERÊNCIASPRINCIPAIS PROGRAMAS/TRANSFERÊNCIASPRINCIPAIS PROGRAMAS/TRANSFERÊNCIASPRINCIPAIS PROGRAMAS/TRANSFERÊNCIAS

•PAB FIXO

•PAB PSF



PAB (FIXO)



PAB - FONTES DE INFORMAÇÃO SOBRE 
SEU FUNCIONAMENTO  

• FNS: www.fns.saude.gov.br - informações sobre os 

programas e os valores repassados; 

• DAB: www.saude.gov.br/dab - informações, legislação, 

contatos;

• CNS: www.conselho.saude.gov.br - informações, 

legislação, cadastro dos conselhos;

• CGU: www.portaldatransparencia.gov.br 

(“transferências de recursos”>>”estado”>>”município”)



PAB- NORMATIVOS APLICÁVEIS  

• Lei 8.080/90 - Lei Orgânica da Saúde;

• Portaria MS nº 648/GM - Política Nacional de Atenção 

Básica;

• Portaria MS nº 204/GM - Regulamenta o financiamento 

e transferência de recursos federais para as 

ações/serviços de saúde;

• Portaria MS nº 698/GM - Estabelece os blocos de 

financiamento por componente.



PAB - PRINCIPAIS IRREGULARIDADES E 
FALHAS

1. Pagamento de despesas inelegíveis/sem vínculo com 
o programa;

2. Ausência de comprovação de despesas realizadas 
com recursos do programa;

3. Execução de despesas sem a realização do devido 
processo licitatório;

4. Ausência de comprovação do recolhimento das 
contribuições previdenciárias retidas;

5. Inexistência do Plano Municipal de Saúde e não 
elaboração do Relatório de Gestão;

6. Atuação deficiente do CMS / CMS presidido pelo Sec. 
Mun. de Saúde.



PAB - Procedimentos para 
acompanhamento/ fiscalização

1. Analisar os extratos bancários da conta específica do 

PAB;

2. Analisar documentação comprobatória das despesas 

realizadas;

3. Analisar as despesas realizadas 

- Devem guardar coerência com o Plano Municipal de 

Sáude/Programação Anual de Saúde e serem 

adequados ao “Bloco de Atenção Básica”;



PAB - Procedimentos para 
acompanhamento/ fiscalização

4. Acompanhar os processos licitatórios/dispensa;

5. Analisar e acompanhar a execução o Plano Municipal 

de Saúde/Programação Anual de Saúde  e avaliar o 

Relatório de Gestão

- Normatizados pela Portaria MS nº 3.332/GM

- PMS é Considerado em efetiva vigência somente 

depois de aprovado pelo CMS.



PSF (PAB)



PSF - FONTES DE INFORMAÇÃO SOBRE 
SEU FUNCIONAMENTO  

• FNS: www.fns.saude.gov.br - informações sobre os 

programas e os valores repassados; 

• DAB: www.saude.gov.br/dab - informações, legislação, 

contatos;

• SNA: sna.saude.gov.br - informações, legislação;

• CGU: www.portaldatransparencia.gov.br 

(“transferências de recursos”>>”estado”>>”município”)



PSF - NORMATIVOS APLICÁVEIS  

• Lei 8.080/90 - Lei Orgânica da Saúde;

• Portaria MS nº 648/GM - Política Nacional de Atenção 

Básica;

• Portaria MS nº 204/GM - Regulamenta o financiamento 

e transferência de recursos federais para as 

ações/serviços de saúde;

• Portaria MS nº 698/GM - Estabelece os blocos de 

financiamento por componente.

• Portaria MS nº 750/GM - Ficha Complementar ESF.



PSF - PRINCIPAIS IRREGULARIDADES E 
FALHAS

1. Pagamento de despesas inelegíveis/sem vínculo com 
o programa;

1. Estrutura física inadequadas das Unidades de Saúde 
da Família;

2. Ausência de comprovação do recolhimento das 
contribuições previdenciárias retidas;

3. Não comprovação do pagamento das remunerações 
dos profissionais das estratégias Saúde da Família, 
Saúde Bucal e Agentes Comunitários de Saúde;

4. Divergências entre informações prestadas pela 
prefeitura, registradas no SIAB e no Cadastro Nacional 
dos Estabelecimentos de Saúde-CNES;



PSF - PRINCIPAIS IRREGULARIDADES E 
FALHAS

5. Materiais/equipamentos existentes são insuficientes ao 
bom desempenho das atividades dos ACS;

6. Ausência de visitas periódicas a todas as famílias por 
parte dos ACS;

7 . Deficiências no atendimento prestado pelas Equipes 
de Saúde da Família;

8. Descumprimento/ausência de controle de carga 
horária por parte de profissionais da ESF;

9. Ausência/Precariedade na manutenção de veículos 
utilizados nas ações da estratégia Saúde da Família;



PSF - Procedimentos para 
acompanhamento/ fiscalização

1. Analisar os extratos bancários da conta específica do 

PAB;

2. Analisar documentação comprobatória das despesas 

realizadas;

3. Analisar as despesas realizadas 

- Avaliar se estão de acordo com os objetivos do 

programa/ação (Portaria MS nº 204/2007);

4. Analisar folha de pagamentos das equipes do PSF;



PSF - Procedimentos para 
acompanhamento/ fiscalização

5. Consultar o Cadastro Nacional de Estabelecimentos 

de Saúde - CNES e verificar se correspondem às 

equipes integrantes do PSF;

6. Verificar se está sendo obdecida a composição mínima 

das equipes;

7. Verificar se cada equipe do PSF é responsável por, no 

máximo 1.000 famílias/4.000 pessoas;

8. Verificar se cada ACS é responsável por, no máximo, 

750 pessoas;



PSF - Procedimentos para 
acompanhamento/ fiscalização

9. Verificar (amostragem) se os ACS realizaram o curso 

introdutório;

10. Verificar se os ACS realizam palestras/reuniões para 

orientação sobre os cuidados com a saúde;

11. Verificar se os ACS dispõem de materiais/ 

equipamentos necessários ao bom desempenho de 

suas atividades;



PSF - Procedimentos para 
acompanhamento/ fiscalização

12. Verificar a adequação das UBS/PSF ao estabelecido 
no Manual de Estrutura Física da UBS/PSF
- Recepção/sala de espera
- Sala de cuidados básicos
- Consultório com sanitário anexo
- Abrigo de resíduo sólidos (local fechado pro lixo)
- Água potável encanada

13. Verificar a existência de materiais/equipamentos 
apropriados, inclusive meios de locomoção.



CONTROLADORIA-REGIONAL DA UNIÃO NO 
ESTADO DE ALAGOAS

Av. Comendador Gustavo Paiva nº 2789, Ed. Norcon
Empresarial,  4º andar - Mangabeiras

CEP: 57031-530
Tel.: (82) 4009-6350 e 4009-6374 (fax)

http://www.cgu.gov.br

cgual@cgu.gov.br


